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Fernanda Dias da Costa Craveiro — c)
Filomena Maria Tomás Dias — c)
Inês Alexandra Fontes Pereira Monteiro — c)
Inês Maria Rainha Diniz — c)
João Carlos Gomes de Jesus — c)
Lúcia Margarida Fajardo Azenha — c)
Maria da Conceição da Silva Rodrigues — c)
Maria do Rosário Miguel Cantante Domingues — c)
Maria dos Anjos Ferreira dos Santos — c)
Maria Florência Cruz Silva Pereirinha — c)
Maria Helena Conceição Fernandes Silva — c)
Maria Licínia da Cruz Batista — b)
Maria Odete Martins Ângelo Moreira — c)
Marta Sofia Silvestre Preguiça — c)
Miguel Matias Pereira — c)
Milene Sofia Gomes Martinho — c)
Natércia Maria Morais Gomes Pessoa — c)
Nélia Isabel de Oliveira Gonçalves — c)
Paula Alexandra Lima Ferreira — c)
Paula Cristina Amaral Almeida Lopes — c)
Paula Sofia da Silva Bronze — c)
Paula Sofia das Neves Simões — c)
Preciosa da Silva Heleno — c)
Ricardo José Jorge da Silva — c)
Sandro Miguel da Silva Marques — d)
Sílvio de Almeida Ferreira — c)
Susana Isabel dos Santos Oliveira — c)
Tânia Isabel Silva Carvalho — c)
Teresa Margarida Mendes da Costa — c

 MUNICÍPIO DE CINFÃES

Aviso n.º 16736/2009

Procedimento concursal comum de recrutamento
para preenchimento de um posto

de trabalho de professor da área de educação física
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 

de Janeiro, se torna pública a lista unitária de ordenação final do pro-
cedimento concursal comum de recrutamento para preenchimento de 
um posto de trabalho da carreira de Professor (Educação Física), por 
tempo determinado (termo resolutivo certo), aberto por aviso publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 151, de 06/08/2009, e homologada 
por despacho do Presidente da Câmara de 8 de Setembro de 2009. 

a) Candidata com relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado, recrutada ao abrigo do n.º 5 do artigo 6.º, da Lei 
n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro de 2008.

b) Candidato excluído por não ter comparecido na Entrevista de 
Avaliação de Competências (EAC) — Eliminatória.

c) Candidato excluído por ter obtido classificação inferior a 9,5 na 
Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) — Eliminatória.

d) Candidato excluído por ter desistido no decorrer da Entrevista de 
Avaliação de Competências (EAC) — Eliminatória.

15 de Setembro de 2009. — O Presidente da Câmara, João Carlos 
Vidaurre Pais de Moura.

302308398 

 Lista Unitária de Ordenação Final 

Nome Avaliação curricular Avaliação entrevista Avaliação final Ordenação final

Carlos Manuel Remuge Soares  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,75 16,00 15,88 1.º
Vítor Fernando Moreira de Sousa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,25 16,00 15,63 2.º
Leonel Fernando Couto Moreira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,25 12,00 14,13 3.º
Elisabete Maria Ferreira Pimenta. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,25 12,00 13,13 4.º
Ana Isabel Fonseca Calheiros Pereira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,25 12,00 12,13 5.º
António Manuel Branco Camelo dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,00 12,00 12,00 6.º
Joaquim Pedro Miranda de Araújo Cardoso  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,50 12,00 11,75 7.º

 8 de Setembro de 2009. — O Presidente da Câmara, José Manuel Pereira Pinto.
302322597 

 MUNICÍPIO DE FARO

Aviso n.º 16737/2009

Alteração do Plano Director Municipal de Faro (PDM Faro) para 
redefinição do corredor de reserva para a ferrovia

Dr. José Apolinário Nunes Portada, Presidente da Câmara Mu-
nicipal de Faro, torna público que foi deliberado, na reunião de 
câmara ordinária pública de 4 de Agosto de 2009, nos termos do 
artº. 74.º do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 46/2009, de 20 de Fevereiro, dar início à elaboração 
da alteração do Plano Director Municipal de Faro (PDM Faro) Para 
redefinição do corredor de reserva para a ferrovia, consubstanciado 
na alínea a) do n.º 2 do artº. 93.º do diploma referido, coordenado 
pela Divisão de Planeamento e Ordenamento do Território, apro-
var os termos de referência deste plano, estabelecer um prazo de 
12 meses para a sua elaboração, e nos termos do n.º 2 do artigo 77.º 
do diploma anteriormente referido, estabelecer um período de 15 
dias úteis para efeitos de discussão pública preventiva, com início 
após o 5.º dia útil da publicação do presente aviso no Diário da 
República.

Foi ainda deliberado por unanimidade sujeitar a elaboração da alte-
ração do PDM Faro a Avaliação Ambiental, nos termos do disposto no 
n.º 2 do artº. 3.º do Decreto -Lei n.º 232/2007, de 15 de Junho.

Os termos de referência podem ser consultados no Departa-
mento de Urbanismo, durante a hora de expediente todos os dias 
úteis e na página da Internet www.cm -faro.pt. As participações 
deverão ser apresentadas por escrito e dirigidas ao Presidente da 
Câmara Municipal de Faro, entregues na Secretaria Central desta 

Câmara Municipal, remetidas por correio ou correio electrónico 
geral@cm -faro.pt.

25 de Agosto de 2009. — O Presidente da Câmara, José Apoliná-
rio.

202326111 

 MUNICÍPIO DE GONDOMAR

Aviso n.º 16738/2009

Procedimento concursal de recrutamento para o preenchimento de 
quatro postos de trabalho de técnico superior da carreira geral 
de técnico superior e três postos de trabalho de assistente técnico 
da carreira geral de assistente técnico.

Para efeitos do disposto no artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 
de Fevereiro, conjugado com o artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009 
de 22 de Janeiro, torna -se público que por despacho, do senhor Pre-
sidente da Câmara, de 01 de Setembro do ano em curso, se encontra 
aberto procedimento concursal na modalidade de relação de emprego 
público por tempo determinado — termo resolutivo certo, tendo em 
vista o preenchimento de quatro postos de trabalho, na categoria de 
Técnico Superior da carreira geral de Técnico Superior, e três postos 
de trabalho de Assistente Técnico da carreira geral de Assistente 
Técnico, caracterizados no Mapa de Pessoal da Câmara Municipal 
de Gondomar, conforme a seguinte caracterização dos postos de 
trabalho a ocupar.
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1 — Caracterização dos postos de trabalho:
1.1 — Os postos de trabalho a ocupar na categoria de Técnico Su-

perior, e de Assistente Técnico, serão subdivididos em vários procedi-
mentos, a saber:

Procedimento A — um posto de trabalho de Técnico Superior (Gestão do 
Património) — Funções consultivas, de estudo, planeamento, programação, 
avaliação e aplicação de métodos e processos de natureza técnica que fun-
damentam e preparam a decisão; funções exercidas com responsabilidade 
e autonomia técnica, ainda que com enquadramento superior qualificado; 
Representação do órgão ou serviço em assuntos da sua especialidade, to-
mando opções de índole técnica, enquadradas por directivas ou orientações 
superiores, do Departamento de Desenvolvimento Social e Económico.

Procedimento B — um posto de trabalho de Técnico Superior (Ciências da 
Nutrição) — Funções consultivas, de estudo, planeamento, programação, ava-
liação e aplicação de métodos e processos de natureza técnica que fundamentam 
e preparam a decisão; elaboração, autonomamente ou em grupo, de pareceres e 
projectos com diversos graus de complexidade e execução de outras actividades 
de apoio geral ou especializado nas áreas de actuação comuns, instrumentais e 
operativas dos serviços; funções exercidas com responsabilidade e autonomia 
técnica, ainda que com enquadramento superior qualificado; Representação do 
órgão ou serviço em assuntos da sua especialidade, tomando opções de índole 
técnica, enquadradas por directivas ou orientações superiores, do Departamento 
de Desenvolvimento Social e Económico.

Procedimento C — um posto de trabalho de Técnico Superior(área de 
Tecnologia da Comunicação Audiovisual) — Funções consultivas, de 
estudo, planeamento, programação, avaliação e aplicação de métodos e 
processos de natureza técnica que fundamentam e preparam a decisão; 
elaboração, autonomamente ou em grupo, de pareceres e projectos com 
diversos graus de complexidade e execução de outras actividades de apoio 
geral ou especializado nas áreas de actuação comuns, instrumentais e ope-
rativas dos serviços; funções exercidas com responsabilidade e autonomia 
técnica, ainda que com enquadramento superior qualificado; Representa-
ção do órgão ou serviço em assuntos da sua especialidade, tomando opções 
de índole técnica, enquadradas por directivas ou orientações superiores, 
do Departamento de Desenvolvimento Social e Económico.

Processo D — um posto de trabalho de Técnico Superior (área de 
Solicitadoria) — Funções consultivas, de estudo, planeamento, progra-
mação, avaliação e aplicação de métodos e processos de natureza técnica 
que fundamentam e preparam a decisão; elaboração, autonomamente ou 
em grupo, de pareceres e projectos com diversos graus de complexidade e 
execução de outras actividades de apoio geral ou especializado nas áreas de 
actuação comuns, instrumentais e operativas dos serviços; funções exercidas 
com responsabilidade e autonomia técnica, ainda que com enquadramento 
superior qualificado; Representação do órgão ou serviço em assuntos da 
sua especialidade, tomando opções de índole técnica, enquadradas por 
directivas ou orientações superiores, do Departamento Jurídico.

Processo E — três postos de trabalho de Assistente Técnico — para 
exercer funções, no Departamento de Desenvolvimento Social e Eco-
nómico, constantes ao anexo à Lei n.º 12 -A/2008 de 27/02, no âmbito 
das atribuições e competências do referido Departamento.

2 — Habilitações literárias exigidas:
2.1 — Técnico Superior — Licenciaturas adequadas aos distintos 

postos de trabalho, designadamente, Proc. A — licenciatura em Gestão 
do Património; Proc. B — Licenciatura em Ciências da Nutrição; Proc. 
C — Licenciatura de Tecnologia da Comunicação Audiovisual; Proc. 
D — Licenciatura em Solicitadoria. Não havendo possibilidade de subs-
tituição do nível habilitacional por formação ou experiência profissional.

2.2 — Assistente Técnico — As habilitações literárias exigidas são de 
grau de complexidade 2, ou seja, é exigido o 12.º ano de escolaridade 
ou curso que lhe seja equiparado. Não havendo possibilidade de substi-
tuição do nível habilitacional por formação ou experiência profissional.

2.3 — A descrição das funções em referência não prejudica a atribuição 
ao trabalhador de funções, não expressamente mencionadas, que lhe sejam 
afins ou funcionalmente ligadas, para as quais o trabalhador detenha a 
qualificação adequada e não impliquem desvalorização profissional, nos 
termos do n.º 3 do artigo 43.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 27/02.

3 — Duração e prazo de validade:
3.1 — Duração do contrato:
Processo A, B, C, D e E — Pelo período de um ano.

3.2 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o 
recrutamento do preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para 
os efeitos do previsto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro.

4 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro, 
Decreto Regulamentar n.º 14/2008 de 31 de Julho, Lei n.º 59/2008 de 
11 de Setembro, Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro.

5 — Local de trabalho: O local de trabalho situa -se na área do Mu-
nicípio de Gondomar.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Os requisitos gerais de admissão, definidos no artigo 8.º da 

Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro, são os seguintes:
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados pela 

Constituição, lei especial ou convenção internacional;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

de funções;
e) Ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

7 — Forma e prazo para apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar do dia seguinte da publicação 

do presente aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro.

7.2 — Forma — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante pre-
enchimento de formulário tipo, disponível nos Recursos Humanos e ou no site 
desta Autarquia e entregue pessoalmente na Secção de Pessoal ou remetido 
pelo correio registado com aviso de recepção, para Câmara Municipal de 
Gondomar, Praça do Município, 4420 Gondomar, ou ainda, através de correio 
electrónico, pelo endereço www.cm -gondomar.pt, remetendo através de link 
para o e -mail: cmgondomar.drh@sapo.pt, devendo constar, obrigatoriamente, 
os seguintes elementos: Identificação completa do candidato (nome, estado 
civil, profissão, data de nascimento, nacionalidade, filiação, número e data do 
Bilhete de Identidade, bem como o seu serviço emissor, número de contribuinte, 
residência, código postal, telefone e endereço electrónico, caso exista);

7.3 — A apresentação de candidatura em suporte de papel, ou por via 
electrónica, deverá ser acompanhada, sob pena de exclusão, de fotocópia 
legível do certificado de habilitações e respectivo currículo, detalhado, 
datado e assinado e devidamente instruído com fotocópias dos docu-
mentos comprovativos de todos os factores nele inseridos.

7.4 — Na apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos 
referidos nas alíneas a), b), c), d) e e) do n.º 6.1 do presente aviso, devem 
os candidatos declarar no requerimento, sob compromisso de honra e em 
alíneas separadas, a situação precisa em que se encontram, relativamente a 
cada um dos requisitos, bem como aos demais factos constantes na candidatura.

7.5 — Os candidatos que exerçam funções ao serviço da Câmara Municipal 
de Gondomar, ficam dispensados de apresentar a fotocópia do certificado de 
habilitações, desde que o referido documento se encontre arquivado no respec-
tivo processo individual, para tanto, deverão declará -lo no requerimento.

8 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

8.1 — Assiste ao Júri, a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, 
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

8.2 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro, os candidatos têm acesso às actas do 
júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação 
de cada um dos métodos de selecção a utilizar, a grelha classificativa e 
o sistema de valoração final do método, desde que as solicitem.

9 — Os métodos de selecção a utilizar são: a Avaliação Curricular e 
Entrevista de Avaliação de Competências.

9.1 — Avaliação Curricular — visa analisar a qualificação dos candidatos, 
designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso profissional, 
relevância da experiência adquirida e da formação realizada, tipo de funções 
exercidas e avaliação de desempenho obtida. Para tal serão considerados e 
ponderados os elementos de maior relevância para o posto de trabalho a ocupar, 
e que são os seguintes: Habilitação académica ou curso equiparado, Formação 
profissional, Experiência profissional e Avaliação do desempenho;

Este factor será valorado na escala de 0 a 20 valores seguindo a 
aplicação da fórmula e o seguinte critério:

Para o Procedimento A,B e C

AC = HAB + FP + 2EP + 2EPA
 6

ou
AC = HAB + FP + EP + 2EPA + AD

 6

Para o Procedimento D e E

AC = HAB + FP + EP
 3

ou
AC = HAB + FP + EP + AD

 4

sendo:
HAB = Habilitação Académica: onde se pondera a titularidade de 

grau académico ou nível de qualificação certificado pelas entidades 
competentes;
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Habilitações académicas de grau exigido à candidatura — 19 va-
lores;

Habilitações académicas de grau superior exigido na candidatura — 20 
valores

FP = Formação Profissional: considerando -se as áreas de formação 
e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências e as 
competências necessárias ao exercício da função, que se encontre de-
vidamente comprovada:

Sem formação — 0 valores;
Menos de 120 horas de formação — 10 valores;
De 121 a 140 horas de formação — 12 valores;
De 141 a 160 horas de formação — 14 valores;
De 161 a 180 horas de formação — 16 valores;
De 181 a 200 horas de formação — 18 valores;
Mais de 200 horas de formação — 20 valores.

EP = Experiência Profissional: considerando -se aquela que incida 
sobre a execução de actividades inerentes ao posto de trabalho e ao 
grau de complexidade das mesmas e será subdividida em duas fases: 
experiência profissional, que seja considerada relevante e experiência 
profissional Autárquica, relacionada com a área em causa:

Experiência Profissional
Sem experiência profissional — 0 valores;
Com experiência relevante — 10 valores, acrescidos de:
Até um ano — 2 valores;
De 1 a 2 anos — 4 valores;
De 2 a 3 anos — 6 valores;
De 3 a 4 anos — 8 valores;
Mais de 4 anos — 10 valores.

Experiência Profissional Autárquica, na área
Sem experiência profissional — 0 valores;
Com experiência relevante — 10 valores, acrescidos de:
Até um ano — 2 valores;
De 1 a 2 anos — 4 valores;
De 2 a 3 anos — 6 valores;
De 3 a 4 anos — 8 valores;
Mais de 4 anos — 10 valores.

* Só será contabilizado como tempo de experiência profissional o 
correspondente ao desenvolvimento e funções inerentes à categoria a 
contratar, que se encontre devidamente comprovado.

AD = Avaliação de Desempenho: em que se pondera a avaliação 
relativa à média aritmética do último período de três anos, em que o 
candidato cumpriu ou executou atribuição, competência ou actividade 
idênticas às do posto de trabalho a ocupar:

a) Lei n.º 10/2004, de 22 de Março e Decreto Regulamentar 
n.º 19 -A/2004, de 14 de Maio

Desempenho Insuficiente — 8 valores
Desempenho de Necessita Desenvolvimento — 10 valores
Desempenho Bom — 15 valores
Desempenho Muito Bom — 18 valores
Desempenho Excelente — 20 valores

b) Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de Dezembro
Desempenho Inadequado — 8 valores
Desempenho Adequado — 15 valores
Desempenho Relevante — 20 valores

* O factor Avaliação de Desempenho é aplicável apenas a candidatos 
que exerçam ou tenham exercido funções numa entidade empregadora 
pública.

Os candidatos deverão anexar comprovativo das avaliações de de-
sempenho obtidas.

Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 valores, no 
método de selecção acima referido (Avaliação Curricular), consideram-
-se excluídos do procedimento, não lhes sendo aplicado o método se-
guinte.

9.2 — Entrevista de Avaliação de competências, visa avaliar, numa 
relação interpessoal, informações sobre comportamentos profissionais 
directamente relacionados com as competências consideradas essenciais 
para o exercício da função. Para esse efeito será elaborado um guião 
de entrevista composto por um conjunto de questões directamente re-
lacionadas com o perfil de competências previamente definido, asso-
ciado a uma grelha de avaliação individual, que traduz a presença ou 

ausência dos comportamentos em análise, avaliado segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem respectivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

10 — Excepcionalmente, e, designadamente quando o número de 
candidatos seja em número igual ou superior a 100, em cada um dos pro-
cedimentos, utilizar -se -á de modo faseado os métodos de selecção acima 
descritos, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 
22 de Janeiro, e da seguinte forma:

10.1 — Nos Procedimento A,B,C e D, a aplicação, num primeiro 
momento, à totalidade dos candidatos apenas do primeiro método obriga-
tório (Avaliação Curricular); A aplicação do segundo método obrigatório, 
Entrevista de Avaliação de Competências, apenas a parte dos candidatos 
aprovados no método imediatamente anterior, a convocar por tranches 
sucessivas de 8 candidatos, por ordem decrescente de classificação, 
respeitando a prioridade legal da sua situação jurídico -funcional, até à 
satisfação das necessidades.

10.2 — No Procedimento E, a aplicação, num primeiro momento, 
à totalidade dos candidatos apenas do primeiro método obrigatório 
(Avaliação Curricular); A aplicação do segundo método obrigatório 
(Entrevista de Avaliação de Competências), apenas a parte dos candidatos 
aprovados no método imediatamente anterior, a convocar por tranches 
sucessivas de 10 candidatos, por ordem decrescente de classificação, 
respeitando a prioridade legal da sua situação jurídico -funcional, até à 
satisfação das necessidades.

11 — A dispensa de aplicação do segundo método obrigatório ou do 
método facultativo seguinte aos restantes candidatos, determina a sua 
exclusão, quando os candidatos aprovados nos termos do disposto nos 
Pontos 10.1 e 10.2, satisfaçam as necessidades que deram origem à 
publicitação dos procedimentos concursais.

12 — A ordenação final dos candidatos que completem o proce-
dimento resultará da média aritmética ponderada das classificações 
quantitativas dos métodos de selecção que será expressa na escala de 0 
a 20 valores e será efectuada através da seguinte fórmula:

OF = 35 %AC + 65 %eAC

sendo: 

OF = Ordenação Final; AC = Avaliação Curricular; eAC = Entrevista 
Avaliação de Competências;

Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 valores, num 
dos métodos de selecção (Avaliação Curricular, Entrevista de Avaliação 
de Competências), consideram -se excluídos da valoração final.

13 — Em caso de igualdade de valoração, entre candidatos, os cri-
térios de preferência a adoptar serão os previstos no artigo 35.º da Por-
taria n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro, conjugados com os seguintes 
factores:

1.ª Candidatos com experiência autárquica;
2.ª Candidatos com classificação académica mais elevada;

14 — Composição do júri:
Procedimento A
Presidente: A Chefe de Divisão, Dr.ª Otília Paula Moura Castro;
Vogais efectivos: O Técnico Superior, Dr. Carlos Manuel Araújo 

Pinto Gonçalves, que substituirá o Presidente do Júri nas suas faltas e 
impedimentos e a técnica superior Dr.ª Maria Natércia Barbosa França;

Vogais suplentes: A técnica superior Dr.ª Ângela da Conceição Vieira 
Pereira e o Especialista de Informática, Grau 1, Nível 2, Eng.º Hélio 
Portela Correia.

Procedimento B
Presidente: A Chefe de Divisão, Dr.ª Otília Paula Moura Castro;
Vogais efectivos: O Técnico Superior, Dr. Carlos Manuel Araújo 

Pinto Gonçalves, que substituirá o Presidente do Júri nas suas faltas e 
impedimentos e a técnica superior Dr.ª Liliana Miguel Pires;

Vogais suplentes: A técnica superior Dr.ª Ângela da Conceição Vieira 
Pereira e o Especialista de Informática, Grau 1, Nível 2, Eng.º Hélio 
Portela Correia.

Procedimento C
Presidente: A Chefe de Divisão, Dr.ª Otília Paula Moura Castro;
Vogais efectivos: A Técnica Superior, Dr.ª Deolinda Maria Vilhena 

Marques Sousa Pinto, que substituirá o Presidente do Júri nas suas 
faltas e impedimentos e o Técnico Superior Dr. Carlos Manuel Araújo 
Pinto Gonçalves;

Vogais suplentes: As Técnicas Superiores, Dr.ª Paula Cristina Fontes 
Santos Mendes e a Dr.ª Ângela da Conceição Vieira Pereira.
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Procedimento D
Presidente: A Directora de Departamento, Dr.ª Maria Laurinda Lobo 

Cerqueira;
Vogais efectivos: O Técnico Superior, Dr. Carlos Manuel Araújo Pinto 

Gonçalves, que substituirá o Presidente do Júri nas suas faltas e impedi-
mentos e a técnica superior Dr.ª Maria Rosa Santos Ferreira Vaz;

Vogais suplentes: O Especialista de Informática, Grau 1, Nível 2, 
Eng.º Hélio Portela Correia técnica superior Dr.ª Paula Cristina Fontes 
Santos Mendes.

Procedimento E
Presidente: A Chefe de Divisão, Dr.ª Otília Paula Moura Castro;
Vogais efectivos: O Técnico Superior, Dr. Carlos Manuel Araújo 

Pinto Gonçalves, que substituirá o Presidente do Júri nas suas faltas e 
impedimentos e a Técnica Superior, Dr.ª Liliana Miguel Pires;

Vogais suplentes: As Técnicas Superiores, Dr.ª Paula Cristina Fontes 
Santos Mendes e a Dr.ª Ângela da Conceição Vieira Pereira.

15 — Exclusão e notificação de candidatos: De acordo com o precei-
tuado no n.º 1 do artigo 30.º, os candidatos excluídos serão notificados 
por uma das formas previstas nas alíneas a) a d) do n.º 3 do artigo 30.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, para a realização da audiência dos interessados 
nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

15.1 — Os candidatos admitidos/aprovados em cada método de selec-
ção, serão convocados, através de notificação do dia, hora e local para 
realização dos métodos de selecção da mesma forma atrás referida.

15.2 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de 
selecção intercalar é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada em local visível e público das instalações da Câmara Municipal 
de Gondomar e disponibilizada na sua página electrónica.

16 — Posicionamento remuneratório: Tendo em conta o preceituado 
no artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro, o posicionamento 
do trabalhador recrutado numa das posições remuneratórias da categoria 
é objecto de negociação com a entidade empregadora pública (Câmara 
Municipal de Gondomar) e terá lugar imediatamente após o termo do 
procedimento concursal.

17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
“a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação”.

18 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, e 
para efeitos de admissão a concurso os candidatos com deficiência de-
vem declarar, no requerimento de admissão, sob compromisso de honra, 
o respectivo grau de incapacidade e tipo de deficiência e nos termos 
do disposto no n.º 2 do artigo 3.º do citado diploma, no procedimento 
concursal em que o número de lugares a preencher seja inferior a 10 e 
igual ou superior a três, é garantida a reserva de um lugar para candi-
datos com deficiência.

19. — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte 
à presente publicação, a partir da data da publicação (no DR), na pá-
gina electrónica da Câmara Municipal de Gondomar e por extracto, no 
prazo máximo de três dias úteis contado da mesma data, num jornal de 
expansão nacional.

2 de Setembro de 2009. — Por delegação do Presidente da Câmara, 
a Vereadora da DRH, Maria Germana de Sousa Rocha.

302296401 

 MUNICÍPIO DE GUIMARÃES

Aviso n.º 16739/2009
Para os devidos efeitos e nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se público que as listas unitárias de 
ordenação final dos candidatos aprovados nos procedimentos concursais 
para constituição de relação jurídica de emprego público por tempo de-
terminado, na modalidade de contrato a termo resolutivo certo, a tempo 
parcial, com vista ao preenchimento 73 postos de trabalho na área de 
Inglês, 23 postos de trabalho na área de Expressão Plástica, 17 postos de 
trabalho na área de Expressão Dramática, 36 postos de trabalho na área 
de Ciências Experimentais, 2 postos de trabalho na área de Música e ou 
Expressão Musical, 1 posto de trabalho na área de Terapia da Fala, um 
posto de trabalho na área de Terapia Ocupacional e um posto de trabalho 
na área Psicomotricidade, no âmbito do Programa de Generalização do 
Ensino de Inglês e de Outras Actividades de Enriquecimento Curricular 

do 1.º Ciclo do Ensino Básico (nos termos do Despacho n.º 14 460/2008 
de 26 de Maio), aberto por aviso publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 120, de 24 de Junho de 2009 e demais publicações a que se 
refere o n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
se encontram afixadas nas instalações Câmara Municipal de Guimarães 
e disponíveis na página electrónica www.cm -guimaraes.pt, depois de 
homologadas por despachos do Vereador de Pessoal, com competências 
para o efeito, datados de 8 de Setembro de 2009.

Nos termos dos n.os 4 e 5 do citado artigo 36.º, ficam notificados todos 
os candidatos, incluindo os que tenham sido excluídos no decurso da 
aplicação dos métodos de selecção do acto de homologação das listas 
de ordenação final.

8 de Setembro de 2009. — O Vereador de Pessoal, Domingos Bra-
gança.

302294296 

 MUNICÍPIO DE LAGOA (ALGARVE)

Aviso n.º 16740/2009
1 — Para os devidos efeitos se torna público que na sequência dos 

meus despachos datados de vinte e nove de Julho e vinte e um de Agosto, 
encontram-se abertos, pelo período de 10 dias úteis, a contar da data da 
publicação do presente aviso no Diário da República, procedimentos 
concursais comuns para recrutamento na modalidade de relação jurídica 
de emprego público por tempo indeterminado, para o preenchimento 
de diversos postos de trabalho previstos e não ocupados no Mapa de 
Pessoal desta Câmara Municipal, nomeadamente:

Ref.º 41/2009 — Um posto de trabalho na carreira e categoria de 
Assistente Operacional;

Ref.º 49/2009 — Um posto de trabalho na carreira e categoria de 
Assistente Operacional;

1.1 — O procedimento concursal é válido para o recrutamento e 
preenchimento dos postos de trabalho mencionados e para os efeitos 
do previsto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83-A/2009 de 22 de 
Janeiro.

2 — Local de trabalho: as funções vão ser exercidas na área do Mu-
nícipio de Lagoa — Algarve.

3 — Descrição sumária das competências:
Ref.º 41/2009: Supervisiona o funcionamento da Escola de 

Artes,vigilância, atendimento e acompanhamento das actividades de-
senvolvidas exigindo-se carta de condução de veículos automóveis;

Ref.º 49/2009 — Assegura contacto entre serviços no âmbito de apoio 
administrativo inerente ao desenvolvimento do Serviço de Águas.

3.1 — Deverá ainda ter-se em conta as funções constantes do anexo 
à Lei n.º 12-A/2009 de 27/02, referido no n.º 2 do artigo 49.º da mesma 
lei, às quais corresponde o grau de complexidade 1.

4 — O nível habilitacional exigido é a Escolaridade Obrigatória, 
não havendo possibilidade de substituição do nível habilitacional por 
formação ou experiência profissional;

5 — A posição remuneratória será objecto de negociação nos termos 
previstos pelo artigo 55.º da Lei n.º 12-A/2008 de 27 de Fevereiro.

6 — Requisitos de Admissão:
6.1 — Os candidatos devem preencher os requisitos previstos no 

artigo 8.º da Lei n.º 12-A/2008 de 27 de Fevereiro, a saber:
a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-

tituição, convenção internacional ou lei especial;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou não interdito 

para o exercício das funções a que se propõe desempenhar;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensável ao exer-

cício das funções;
e) Ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

6.1.1 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos do-
cumentos comprovativos dos requisitos a que se referem o número 
anterior, desde que declarem, sob pena de exclusão se o não fizerem e, 
sob compromisso de honra, no próprio requerimento, a situação precisa 
em que se encontram relativamente a cada um deles.

6.2 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento.

6.3 — Para cumprimento do estabelecido no n.º 4 do artigo 6.º da 
Lei n.º 12-A/2008 de 27 de Fevereiro o recrutamento inicia-se de entre 




